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a dimensão dos incentivos à corrup-
ção presentes na polícia russa, os 
pesquisadores Adrian Beck e Ruth 
Lee aplicaram uma pesquisa a 1.125 
policiais, exposta no artigo “Attitudes 
to corruption amongst Russian poli-
ce officers and trainees” (Journal of 
Crime, Law and Social Change, v. 
38, n. 4, 2002). Os policiais russos 
foram convidados a enumerar, de 1 
a 10 (sendo 1 o menos importante e 
10 o mais importante), os principais 
incentivos que os levariam a cometer 
atos corruptos. O motivo mais citado 
foi o baixo salário. A má remunera-
ção dos encarregados ao combate 
ao crime no Brasil pode resultar em 
quadro análogo. 

As vítimas que não vemos
Às diversas variáveis que tornam 

a segurança pública uma questão 
complexa acrescente-se, agora, um 
campo ignorado pela imprensa, pe-
los estudos acadêmicos e pelas ins-
tituições estatais. Trata-se da cons-
tatação de que, em muitos casos, a 
morte violenta determina um forte 
estresse nas vítimas indiretas – pa-
rentes de uma vítima de homicídio, 
por exemplo – e pode afetar sua vida 
durante anos. A conclusão é do es-
tudo “Vítimas ocultas da violência 
no Rio de Janeiro”, de Gláucio So-
ares, sociólogo do Iuperj (Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de 
Janeiro), Dayse Miranda, socióloga 
e doutoranda em ciência política 
pela USP, e Doriam Borges, esta-
tístico e doutorando em sociologia 
pelo Iuperj.

A expressão “vítimas ocultas” en-
fatiza a idéia de que essas pessoas 
estão fora do debate público sobre 
segurança e violência. Mas a pesqui-
sa observou pessoas que, depois de 
perder um parente por morte violen-
ta, tiveram reduzida a capacidade de 
socialização, não conseguiram voltar 

a trabalhar e passaram a ter flashba-
cks (visualização mental indesejada 
de imagens relacionadas ao parente 
morto). A pesquisa englobou casos 
de homicídio, suicídio e morte por 
acidente de trabalho.

A população mais pobre é a mais 
afetada por esse problema, seja por 
não ter condições de tratamento 
psicológico, seja porque é a camada 
social em que existe o maior núme-
ro de casos de morte violenta. “Na 
mesma família às vezes existem duas 
ou três pessoas mortas dessa forma”, 
afirma Dayse Miranda. A necessi-
dade de apoio às vítimas indiretas 

ficou clara desde o início das 690 
entrevistas realizadas na cidade do 
Rio de Janeiro: “A pessoa falava de 
uma forma tão sofrida que não con-
seguia terminar o questionário”. Os 
números finais confirmam: 62% cos-
tumam ter fortes reações emocionais 
à lembrança do familiar e 31% têm 
reações físicas, como dor de cabeça, 
diarréia e vômito.

Também entre as camadas des-
favorecidas da sociedade chama a 
atenção situações em que as vítimas 
indiretas são obrigadas a conviver 
com o assassino de seu parente. 
Isso acontece com famílias que, por 
exemplo, moram em favelas e, ape-

sar de todos saberem quem cometeu 
o homicídio, não denunciam à polí-
cia por medo. “Essas pessoas ficam 
doentes, não comem mais, têm pro-
blemas nervosos”, conta Miranda. 

Diferentes tipos de morte violen-
ta produzem conseqüências diver-
sas nas vítimas indiretas. Problemas 
financeiros são comuns quando 
quem morre é o pai de família, seja 
qual for o motivo da morte, mas, 
em caso de suicídio, é relativamen-
te comum que a família se desagre-
gue. “Uma moça de classe média 
disse que o pai dela perdeu tudo e 
se matou. Surgiu outro problema, 
a revolta: ‘Por que ele fez isso com 
a família?’”, conta Miranda. 

Também entre homens e mu-
lheres existem diferenças na forma 
como o trauma é percebido. Entre 
elas, mais de 50% responderam que 
o cotidiano foi alterado pela perda 
do parente. Entre os entrevistados 
do sexo masculino, aqueles que dis-
seram notar mudanças foram mino-
ria. Os homens afirmaram, ainda, 
ter menos flashbacks e tentaram 
evitar o assunto ao responder aos 
questionários.

A pesquisa teve o objetivo de dar 
visibilidade às vítimas por ora ocul-
tas. O próximo passo, segundo Mi-
randa, é “criar uma rede integrada 
de assistência a essas pessoas”, com 
profissionais treinados para atendê-
las: “Muitas vezes o delegado não 
sabe sequer se posicionar diante da 
dor das vítimas indiretas”. Os vários 
contatos com a burocracia estatal 
que as pessoas têm quando perdem 
um parente próximo por morte 
violenta podem aumentar a desor-
dem do estresse, fato que tem como 
exemplo emblemático o da mãe que 
precisa reconhecer o corpo do filho. 
Miranda afirma que existem mais de 
10 milhões de “vítimas ocultas” no 
país. Tratemos também delas. 

ViDA acadÊmica
teses e dissertações que apontam novos caminhos

Vida  acadÊmica

Propondo-se a discutir o descompas-
so entre os fundamentos do sistema polí-
tico democrático implantado em 1946 e 
o exercício do poder de polícia no Brasil, 
Thaís Battibugli examinou a influência 
do sistema democrático na cultura poli-
cial das principais corporações da épo-
ca: Polícia Civil, Força Pública e Guarda 
Civil. A autora realizou um estudo de 
caso sobre o sistema policial paulista 
entre 1946 e 1964 em sua tese de dou-
torado em Ciência Política, “Democra-
cia e Segurança Pública em São Paulo 
(1946-1964)”, apresentada em março 
de 2007 à Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo e orientada por Paulo Sérgio 
Pinheiro. Além de analisar as rivalidades 
entre essas instituições, a autora estuda 
projetos de reforma para o setor, como 
o Ponto IV, um programa americano de 
assessoria.

Inicialmente Battibugli traça um 
panorama da democracia e da polícia 
paulista em seu recorte temporal. Para 
observar a estrutura da segurança públi-
ca paulista, oferece um estudo de cada 
corporação policial e da Secretaria de 
Segurança Pública a que todas estavam 
subordinadas. Seu objetivo central foi 
analisar o grau de implementação de 
práticas condizentes com as obrigações 

constitucionais expressas na Constitui-
ção Federal de 1946. Buscou, assim, 
definir o quanto a instituição policial re-
almente atendia ao padrão de legalidade 
aceito por uma sociedade democrática.

Como o sistema de segurança pú-
blico brasileiro é descentralizado, as 
instituições policiais de cada Estado 
apresentam singularidades próprias na 
estruturação, no sistema administrativo 
e em seus valores. Por essa razão, a tese 
limitou-se apenas à polícia paulista. O 
período de análise se inicia em 1946, 
data que representa uma restauração 
democrática após o autoritarismo de 
Getulio Vargas, iniciado em 1930, pe-
ríodo no qual o aparato policial foi uti-
lizado como instrumento de repressão 
política. A pesquisa termina com o golpe 
de 1964, quando o sistema de seguran-
ça interno – do qual a polícia estadual 
é parte – passou a ser subordinado às 
diretivas militares. Battibugli constatou 
que a adequação do sistema policial ao 
novo sistema político ocorreu apenas 
em 1968, com a nova Lei Orgânica da 
Polícia e com a criação da Polícia Militar 
em 1970. 

Battibugli concluiu que o sistema de 
segurança pública foi marcado pela falta 
de uma política que unificasse as princi-
pais corporações em torno da manuten-

ção da ordem pública. Cada instituição 
pressionava o governo para realizar seus 
interesses corporativos. Embora traça-
das por valores gerais comuns a qual-
quer instituição policial, agiam como se 
fossem auto-suficientes, defendendo 
seus próprios valores e denegrindo a 
imagem das rivais perante a população, 
imprensa e esfera política. 

Os problemas abordados referem-se 
ao período de 1946 a 1964, mas as hipó-
teses e conclusões podem ser aproveita-
das para pesquisas atuais. Algumas das 
questões enfrentadas pela segurança 
pública ainda se mantêm – rivalidades 
entre as corporações, descontinuidade 
das políticas de segurança, cultura po-
licial marcada pelo protecionismo que 
defende ilegalidades e retarda refor-
mas no sistema. Marcos César Álvares, 
doutor em Sociologia e pesquisador do 
Núcleo de Estudos de Violência (NEV), 
destacou a atualidade do tema: “Parece 
que nunca avançamos nesse campo”. 
Para Fernando Salla, doutor em Socio-
logia, professor titular da Universidade 
São Francisco e também presente na 
banca, “é uma questão desafiadora 
compreender marcos de reflexão dessa 
época”. Apesar de ter feito ressalvas à 
bibliografia ordenada por assuntos, a 
banca sugeriu a publicação da tese.

A falta de políticas na segurança pública paulista de 1946 a 1964
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